SESSÃO DE ABERTURA DO V ENCONTRO DE ENFERMAGEM DA SECÇÃO REGIONAL DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES DA ORDEM DOS ENFERMEIROS

Ponta Delgada, 22 de Outubro de 2009

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo, naturalmente, por agradecer o convite da Secção Regional dos Açores da Ordem dos Enfermeiros para presidir à sessão de abertura de mais este encontro, saudando, igualmente, todos os participantes e assegurando a melhor atenção do Governo para todas as questões que assumirem relevância no âmbito da reflexão e dos debates que pontuarão esta iniciativa.

Este evento – que releva o interesse pela reflexão profissional, pelo conhecimento científico e pela partilha de experiências – será, sem dúvida, mais uma contribuição para a dignificação da profissão e a proficiência no exercício da enfermagem e, assim, mais um contributo para a melhoria do nosso sistema de saúde e para os cuidados proporcionados às pessoas.

Na sua acepção mais actualizada, a enfermagem padroniza-se como uma intervenção com finalidades e competências múltiplas baseada na diversidade dos seus destinatários, os quais devem ser considerados na sua singularidade, ou seja, pessoas com culturas, valores, passado e presente específicos que influenciam as suas capacidades perante a saúde e a doença. O conhecimento ético e a chamada “arte da enfermagem” densificam, pois, cada vez mais, o núcleo competencial da profissão.

Pela proximidade maior do prestador de cuidados de enfermagem face à de outros intervenientes no sector, as pessoas desenvolvem uma relação em que a afetividade é também uma compensação, não só para o doente mas também para a auto-estima do profissional de saúde.

Pode-se dizer, em síntese, que o enfermeiro ou a enfermeira – no hospital, no centro ou no posto de saúde, no domicílio ou nas famílias – são referências cada vez mais importantes, mais constantes e mais presentes no sentimento de confiança e segurança das populações. 

Aliás, o projecto do “enfermeiro de família”, trabalhado conjuntamente pelo Governo e pela Ordem dos Enfermeiros, resulta, exactamente, da confirmação dessa percepção social, estando previsto, a curto prazo, uma experiência piloto num dos nossos centros de saúde, que se estenderá posteriormente a toda a Região. Será, estou convencido, uma nova instrumentalidade ao serviço dos cuidados de proximidade conducentes à promoção da saúde e prevenção da doença na população em geral, constituindo uma nova abordagem dos cuidados primários.

Releva, de igual modo, o papel fulcral da enfermagem em saúde pública – agora identificada como “saúde comunitária”. A actividade da enfermagem com esta especialidade convoca necessariamente competências abrangentes, dinâmicas, interactivas, potenciadas num trabalho pluridisciplinar.
A função do enfermeiro foi, agora e mais uma vez, revalorizada no caso da gripe H1N1. Com a criação da Linha de Saúde Açores, no âmbito do Plano de Contingência dos Açores para a pandemia, a mobilização de enfermeiros de modo a possibilitar a prestação efectiva dos cuidados aos utentes do Serviço Regional de Saúde foi, tem sido, uma dominante.

Este novo serviço conta, actualmente, com a colaboração de trinta e dois enfermeiros, os quais se têm revelado intervenientes cruciais na gestão dos utentes com suspeita e ou confirmados com aquela gripe pandémica. Saliento, a propósito, o seu excelente trabalho, sem o qual dificilmente se conseguiria atingir o sucesso na prestação de cuidados de saúde numa área tão sensível.

Ainda no contexto, muito presente, da gripe pandémica, quero aproveitar esta oportunidade para salientar o esforço, o rigor técnico e o brio profissional dos Delegados de Saúde concelhios na nossa Região, os quais, na sua generalidade, têm desenvolvido um trabalho mediaticamente discreto mas localmente exaustivo, competente e atento. 

Aliás, com o objectivo também de valorizar a acção desses profissionais, está ser desenvolvida uma revisão da legislação regional com vista ao seu reenquadramento. A reforma em causa irá alterar os níveis de autoridades de saúde existentes, devendo imprimir uma maior eficiência e flexibilidade na sua intervenção nos respectivos concelhos e facultando-lhes uma reforçada protecção jurídica. Vamos criar o cargo de Coordenador Regional de Saúde Pública que, entre outras funções, fará a articulação e cooperação entre as autoridades de saúde e os demais serviços integrados no Serviço Regional de Saúde, bem como com outras entidades externas.

Senhoras e Senhores Enfermeiros

Minhas Senhoras e meus Senhores

Todos sabemos os elevados custos que comporta um serviço público regional de saúde tendencialmente gratuito como o nosso. Com as nossas limitações queremos continuar a assegurar essa sua caracterização na acessibilidade e, ao mesmo tempo, dotá-lo dos recursos humanos necessários, qualificar os existentes e melhorar os equipamentos e infraestruturas.

Presentemente, o Serviço Regional de Saúde integra mil trezentos e trinta e sete enfermeiros. Poderá não existir a quantidade ideal de profissionais em alguns serviços, mas o certo é que, segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, representa um rácio de 6,7 por mil habitantes, superior à média nacional que é de 5,3. Compreendo a ambição de todos os jovens licenciados em enfermagem – tal como acontece nas áreas de ensino ou em outros sectores – de integração imediata no mercado de trabalho, mas é meu dever dizer que isso nem sempre será possível nem necessário à eficiência do serviço público de saúde. Não se pode, dessa forma, esperar que as soluções de emprego de novos enfermeiros venham sempre do sector público, existindo como alternativas não só o sector privado instalado como o empreendedorismo e o auto-emprego que me parecem vias actuais de oportunidades que têm, de resto, apoios técnicos e financeiros legalmente estabelecidos.

Outra das áreas em que sabemos ser sempre necessário investir é o da qualificação dos recursos humanos empregues no sistema de saúde. Refiro, por exemplo, o apoio à formação pós-graduada dos profissionais de enfermagem na própria Região. Exemplo disso é a pós-graduação em Gestão de Unidades de Saúde, a qual já se encontra na sua segunda edição, suscitando uma ampla adesão por parte dos enfermeiros. Também no âmbito da formação nos Açores, realço os cursos de pós-licenciatura de especialização de Enfermagem de Reabilitação e de Enfermagem Comunitária, os quais se iniciaram este mês. O primeiro tem como finalidade a qualificação de enfermeiros para intervir como peritos na prevenção da deficiência e na reabilitação dos pacientes, e o de pós-licenciatura em Enfermagem Comunitária destina-se a desenvolver competências nas áreas científica, técnica e humana para a prestação de cuidados de enfermagem especializados, compatíveis com uma intervenção estratégica na comunidade onde exercem a sua acção.

Saliento estes aspectos da formação porque se inserem na via de valorização da profissão que, quer a Ordem, quer o Governo, pugnam e entendem muito importante para a gestão dos novos desafios e o bom funcionamento do sistema.

No campo das infra-estruturas também se desenvolverão nos próximos tempos investimentos a que damos grande importância para a prestação especializada e ou adequada dos cuidados de saúde.

Estamos, neste momento, por exemplo, a ultimar o processo de adjudicação do futuro Centro de Radioterapia dos Açores. Esta é uma obra que marcará indelevelmente o paradigma da prestação de cuidados de saúde nos Açores, evitando, como se sabe, as deslocações de açorianos ao Continente e disponibilizando esta terapia aos doentes crónicos que, através dela, conseguem atenuar os sintomas da evolução da doença e melhorar a sua qualidade de vida. 

Os novos centros de saúde da Madalena e da Graciosa estão também a seguir o seu curso. Terminámos já o plano funcional do novo Centro do Centro de Saúde de Ponta Delgada, pelo que nos aproximamos do início da processualidade conducente à respectiva empreitada. Também neste último caso se evidencia a ênfase dada à enfermagem no âmbito dos cuidados de saúde comunitária, definindo-se áreas e espaços operacionais dedicados, por exemplo, às equipas de cuidados domiciliários, aos cuidados de ambulatório ou ainda à Formação, cada vez mais necessária, no contexto de futuros estágios tutelados.

Enfim: em todos os sistemas de saúde as notícias são, em regra, reportadas às suas falhas, que não são difíceis de ocorrer dadas a dimensão e a sensibilidade da prestação de serviços que está em causa. O nosso Serviço Regional de Saúde certamente as terá, bem como insuficiências que são supridas no âmbito do Serviço Nacional de Saúde ou mesmo no exterior. De um modo geral, porém, temos cada vez mais um bom nível de prestação de cuidados. 

Senhoras e Senhores participantes

Seguiremos, como é nosso dever, com todo o cuidado, as sugestões deste vosso V Encontro. Assumimos, na condição governamental, a função de um parceiro com a missão relevante de procurar que os nossos enfermeiros se sintam úteis e realizados na sua profissão nos Açores. Numa Região arquipelágica e carenciada como a nossa isso não é conseguido com a mesma intensidade e qualidade em todos os lugares e especializações, mas compete-nos ambicionar e realizar o melhor que for possível.

Muito obrigado e bom trabalho.
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